
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

DECISÃO TERMINATIVA

Remessa Oficial e Apelação Cível nº 0003176-02.2012.815.0251 — 5ª Vara de Patos
Relator         :  José Guedes Cavalcanti Neto, Juiz convocado em substituição ao 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante     :  Município  de Patos,  representado por seu Procurador,  Rubens Leite 
Nogueira da Silva
Apelada         : Maria de Lourdes de Sousa Carvalho 
Advogado       : Taciano Fontes Freitas
Remetente      : Juízo de Direito da 5ª Vara de Patos

REMESSA  OFICIAL  —  SENTENÇA  ILÍQUIDA  — 
CONHECIMENTO  — APELAÇÃO  CÍVEL  — 
REINTEGRAÇÃO  EM  CARGO  PÚBLICO  C/C 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS — 
PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO — EXONERAÇÃO 
SUMÁRIA  DE  SERVIDOR  —  ESTABILIDADE 
EXTRAORDINÁRIA  —  AUSÊNCIA  DE 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO — OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA AMPLA DEFESA 
E CONTRADITÓRIO —  INEXISTÊNCIA DE PROVA DA 
EDILIDADE  CAPAZ  DE  IMPEDIR,  ALTERAR  OU 
EXTINGUIR  O  DIREITO  PLEITEADO  — 
MANUNTENÇÃO  DA  SENTENÇÃ  —  SEGUIMENTO 
NEGADO. 

—  “É nula a demissão sumária de servidores públicos sem a prévia 
instauração  de  Procedimento  Administrativo,  que  assegure  aos 
interessados  a  ampla  defesa,  por  ofensa  ao  princípio  do  devido 
processo  legal,  bem  corno  ao  art.  41,  §  1°,  da  CF.  -  Cabe  ao 
empregador  o  ônus  de  provar  a  ocorrência  de  fato  impeditivo, 
modificativo  ou  extintivo  que  afaste  o  direito  do  empregado  ao 
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.”  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  03520030005207001, 
QUARTA  CÂMARA  CIVEL,  Relator  Frederico  Martinho  da 
Nódrega Coutinho , j. em 13-05-2010) 

—  “Considerando-se  a  natureza  punitiva  do  ato  de  demissão 
do servidor público e  seus  efeitos  tanto  patrimoniais  quanto morais, 
quando  se  dá  sem  a  instauração  do  devido  processo  legal,  está 
configurado o ato ilícito, passível de indenização por danos morais. O 
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valor da condenação deve ser fixado com bom senso e razoabilidade, 
de forma que a reparação não tenha valor muito superior ao próprio 
dano,  sob  pena  de  se  proporcionar  o  enriquecimento  ilícito  do 
beneficiário  em  detrimento  dos  cofres  públicos  e  do  próprio 
munícipe.” (TJMT;  APL  143820/2013;  Rel.  Des.  José  Zuquim 
Nogueira; Julg. 27/01/2015; DJMT 06/02/2015; Pág. 58) 

Vistos, etc.

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível interposta pelo 
Município de Patos contra a sentença de fls. 207/212, proferida nos autos da ação de 
obrigação de fazer c/c indenização por danos materiais e morais ajuizada por Maria de 
Lourdes  de  Sousa  Carvalho, julgando  procedentes  os  pedidos,  para  condenar  o 
promovido a reintegrar a autora ao cargo que vinha exercendo desde o ano de 1979, 
além do pagamento dos vencimentos dos meses de março a junho de 2012, como dano 
material, e aos vencimentos em triplo após correção, a título de dano moral.

O apelante, em suas razões recursais de fls. 217/224, assegura 
que  a  demissão  da  apelada  foi  realizada  por  determinação  da  ação  direta  de 
inconstitucionalidade nº 999.2010.000563-9/001, dessa forma, incabível a condenação 
ao pagamento de danos morais.

 Contrarrazões às fls. 230/236. 

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça, em parecer de 
fls.  242/245,  opinou  pelo  prosseguimento  do  recurso,  sem manifestação  de  mérito, 
porquanto ausente interesse público que recomende a intervenção ministerial. 

É o relatório. Decido.

DA REMESSA OFICIAL

O art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil prescreve:

Art. 475. Está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo 
efeito  senão  depois  de  confirmada  pelo  tribunal,  a  sentença:  
(Redação dada pela Lei nº 10.352, de 26.12.2001)

§ 2º Não se aplica o disposto neste artigo sempre que a condenação,  
ou o direito controvertido, for de valor certo não excedente a 60 
(sessenta) salários mínimos, bem como no caso de procedência dos  
embargos do devedor na execução de dívida ativa do mesmo valor

A partir de uma análise do supracitado dispositivo percebe-se 
não  ser  cabível  a  reapreciação  da  matéria,  em  sede  de  remessa  oficial,  quando  a 
condenação não alcançar o patamar de 60 salários mínimos.

Nos  casos  de  iliquidez  do  título  judicial,  todavia,  o 
posicionamento anteriormente adotado pelo STJ era de que o parâmetro a ser utilizado 

2



para a determinação do cabimento da remessa consistiria no valor atualizado da causa 
até a data da prolação da sentença.

Ocorre que o supracitado entendimento não é mais aplicado. O 
STJ firmou nova posição a respeito do tema,  afirmando que,  quando a sentença for 
ilíquida,  não  é  possível  adotar  o  valor  atualizado  da  causa  como  parâmetro  para 
verificação da incidência do art. 475, § 2º, do Código de Processo Civil.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL  NO AGRAVO 
DE  INSTRUMENTO.REEXAME  NECESSÁRIO.  LIMITAÇÃO. 
INTRODUÇÃO  DO  §  2.º  DO  ART.  475  DO  CÓDIGO  DE 
PROCESSO CIVIL PELA LEI N.º 10.352/01. CAUSA DE VALOR 
CERTO  NÃO  EXCEDENTE  A  60  (SESSENTA)  SALÁRIOS 
MÍNIMOS.  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA.  ILIQUIDEZ  DO 
TÍTULO.  REMESSA  NECESSÁRIA.  EXAME  OBRIGATÓRIO. 
PRECEDENTE  DA  CORTE  ESPECIAL.  DECISÃO  MANTIDA 
PELOS  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  AGRAVO 
DESPROVIDO.1. A  Corte  Especial  deste  Superior  Tribunal  de 
Justiça  firmou  compreensão  no  sentido  de  que,  nos  casos  de 
iliquidez  do  título  judicial,  não  é  possível  a  adoção  do  valor 
atualizado da causa como parâmetro para se aferir a incidência 
ou não da excepcionalidade da regra estabelecida no art. 475, § 
2.º, do Código de Processo Civil.2. Inexistindo qualquer fundamento 
apto a afastar as razões consideradas no julgado ora agravado, deve 
ser  a  decisão  mantida  por  seus  próprios  fundamentos.3.  Agravo 
regimental  desprovido.(AgRg  no  Ag  1254476/SP,  Rel.  Ministra 
LAURITA VAZ,  QUINTA TURMA,  julgado em 29/04/2010,  DJe 
24/05/2010)

Como no presente caso a sentença é ilíquida,  conheço da 
remessa oficial.

A apelada afirmou ter sido contratada pela edilidade no ano de 
1979  para  exercer  a  função  de  dentista,  no  entanto  foi  exonerada  sem  qualquer 
justificativa.

Diante  do  acervo  probatório  acostado,  verifica-se  que,  muito 
embora a autora tenha ingressado no serviço público sem prestar  concurso,  goza de 
estabilidade extraordinária, nos moldes do art. 19, da ADCT, pois nomeada antes de 05 
de outubro de 1988. 

Com  efeito,  evidente  que  os  princípios  constitucionais  do 
contraditório  e  ampla  defesa  foram  inobservados  pela  municipalidade,  já  que  a 
autora/apelada  foi  afastada  sumariamente  sem  que  lhe  tivesse  sido  ofertada  a 
oportunidade  para  se  defender,  mediante  a  instauração  do  Processo  Administrativo 
Disciplinar — PAD. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Direito Administrativo.  Demissão 
de  servidor.  Art.  19,  dos  Atos  de  Disposição  Constitucional  e 
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Transitórios.  Inobservância  do  devido  processo  legal. 
Impossibilidade. Desprovimento do agravo. -  O princípio de que a 
Administração  pode  anular  ou  revogar  os  seus  próprios  atos, 
quando eivados de irregularidades, não inclui o desfazimento de 
situações  constituídas  com  aparência  de  legalidade,  sem 
observância  do  devido  processo  legal  e  ampla  defesa.  A 
desconstituição  de  servidor  provido mediante  o  preceituado no 
art.  19,  da  ADCT,  impõe  a  formalização  de  procedimento 
administrativo,  em que se  assegure,  ao funcionário demitido,  o 
amplo direito de defesa. - As alegações de que a nulidade do ato foi 
com o escopo de respeitar os limites de gastos com o funcionalismo 
municipal,  não merecem acolhimento,  porquanto, para ajustar-se ao 
limite  legal,  o  próprio  legislador  estabeleceu  critérios  objetivos  e 
impessoais,  os  quais  impõe  estrita  observância,  inobservados  pela 
administração  municipal.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do 
Processo Nº 02220090003025001, 4ª Câmara Cível, Relator Frederico 
Martinho da Nódrega Coutinho , j. em 08-02-2010) 

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  Remessa  Oficial. 
Ação de Reintegração em Cargo Público c/c Cobrança. Condenação 
ao pagamento de verbas salariais devidas. Procedência. Exoneração 
de servidora estatutária nomeada sem Concurso Público, antes da 
promulgação da Constituição Federal vigente. Inobservância do 
Devido Processo Legal. Necessidade. Obrigação de pagamento dos 
salários  retidos  não afastada.  Ônus  do réu.  Art.  333,  do  CPC. 
Manutenção  do  decisum.  Seguimento  negado  a  ambos  recursos. 
Inteligência do 557, caput, do CPC. Padece de nulidade a demissão 
que não oi proferida em sede de PAD Procedimento o Administrativo 
Disciplinar. É nula a demissão sumária de servidores públicos sem 
a  prévia  instauração  de  Procedimento  Administrativo,  que 
assegure aos interessados a ampla defesa, por ofensa ao princípio 
do devido processo legal, bem corno ao art. 41, § 1°, da CF. - Cabe 
ao empregador o ônus de provar a ocorrência de fato impeditivo, 
modificativo ou extintivo que afaste o direito do empregado ao 
recebimento  das  verbas  salariais  pleiteadas.  (TJPB  - 
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  03520030005207001, 
QUARTA  CÂMARA  CIVEL,  Relator  Frederico  Martinho  da 
Nódrega Coutinho , j. em 13-05-2010) 

De acordo com os documentos de fls. 201/203, verifica-se não 
terem sido pagos os vencimentos da apelada de março a junho de 2012.

Em relação aos danos morais, como bem pontuou o magistrado 
a quo (fls. 209), “...se um servidor tem como certo o recebimento de seus vencimentos 
ao final do mês, e, de súbito, recebe a notícia que foi exonerado, passa, inegavelmente,  
por dificuldades de ordem material e também suporta sofrimento moral, em especial  
para uma mulher de sessenta (60) anos e viúva”.

Seguindo essa linha de raciocínio:

APELAÇÃO. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
AFASTAMENTO  DE SERVIDOR.  AFASTAMENTO. 
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ABUSIVIDADE. DANOS MORAISCONFIGURADOS SENTENÇA 
CONFIRMADA. Nos  termos  do art.  37,  §6º,  da  CF/88,  responde 
objetivamente o Município pelos danos causados a terceiros em razão 
de  ato  de  seus  agentes.  Tendo  sido  comprovado  que  o  Município 
efetuou a reintegração da autora, que foi afastada de suas funções por 
quase  cinco  meses,  sem  sequer  dar  oportunidade  de  defesa 
administrativa,  resta  evidenciada  a  culpa  pelos  fatos  narrados  na 
inicial.  Comprovada  a  ocorrência  do  evento danoso  experimentado 
pela parte e o nexo de causalidade entre a conduta do agente e o dano 
sofrido,  é  devida  a  verba  indenizatória. (TJMG;  APCV 
1.0175.11.001295-2/001;  Relª  Desª  Vanessa  Verdolim  Hudson 
Andrade; Julg. 28/04/2015; DJEMG 13/05/2015) 

RECURSO  DE  APELAÇÃO  CÍVEL.  INDENIZAÇÃO 
POR DANOS MATERIAIS  E MORAIS.  DEMISSÃO 
DE SERVIDOR PÚBLICO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
ILEGALIDADE  RECONHECIDA  EM  AÇÃO 
MANDAMENTAL. REINTEGRAÇÃO.  RESONSABILIDADE 
OBJETIVA.  DANO  MORAL  CONFIGURADO.  DEVER  DE 
INDENIZAR.  QUANTUM FIXADO À LUZ DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE.  RECURSO  PROVIDO. Considerando-se  a 
natureza  punitiva  do  ato  de  demissão  do servidor público  e  seus 
efeitos  tanto  patrimoniais  quanto morais,  quando  se  dá  sem  a 
instauração  do  devido  processo  legal,  está  configurado  o  ato 
ilícito,  passível  de  indenização  por danos morais.  O  valor  da 
condenação deve ser fixado com bom senso e razoabilidade,  de 
forma que a reparação não tenha valor muito superior ao próprio 
dano,  sob  pena de  se  proporcionar  o  enriquecimento  ilícito  do 
beneficiário  em  detrimento  dos  cofres  públicos  e  do  próprio 
munícipe. (TJMT;  APL  143820/2013;  Rel.  Des.  José  Zuquim 
Nogueira; Julg. 27/01/2015; DJMT 06/02/2015; Pág. 58) 

Sendo assim, cabível o pagamento de danos morais e razoável o 
valor fixado.

Por  tais  razões,  NEGO  SEGUIMENTO aos  recursos, 
mantendo a sentença em todos os seus termos.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 14 de julho de 2015.

                                

José Guedes Cavalcanti Neto
Juiz Convocado
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